Audiências públicas da Lei Orçamentária (LO) de 2016

(Roteiro para intervenção dos trabalhadores do Ceeteps)
O Sindicato dos Trabalhadores do Centro Paula Souza (Sinteps) volta a participar da série de audiências públicas promovidas pela Comissão de Finanças e Orçamento da Assembleia Legislativa, para discussão do orçamento do estado de São Paulo em 2016. Nosso objetivo é incluir neste debate o financiamento da educação profissional e tecnológica do estado de São Paulo.
Representamos os professores e funcionários das Escolas Técnicas – ETECs – e Faculdades de Tecnologia – FATECs – do Ceeteps, autarquia de regime especial associada e vinculada à Unesp.

Hoje, somos mais de 300 unidades marcando presença em todo o estado de São Paulo, com a qualidade no ensino que já é marca registrada do Ceeteps, conquistada em função da dedicação e do profissionalismo dos trabalhadores das ETECs e FATECs.
· Somos as melhores escolas públicas no Enem;
· Somos as melhores faculdades de tecnologia no estado;
· Temos altas notas no Enade;
· A empregabilidade de nossos alunos é da ordem de 80%.
Porém, apesar do excelente trabalho que realizamos, o governo do estado de São Paulo:
· Não reconhece nosso direito à política salarial do Cruesp – Conselho de Reitores das Universidades Estaduais Paulistas, mesmo com inúmeras decisões judiciais favoráveis aos trabalhadores das ETECs e FATECs;
· Não reajusta nossos salários anualmente, como preveem sua própria lei de data-base, as constituições federal e estadual e a CLT, regime pelo qual somos contratados;
Os trabalhadores das ETECs e FATECs:
· Não têm plano de saúde;
· Não têm direito à Sexta-Parte;
· Não têm direito à licença maternidade de 180 dias;
· Não têm auxílio alimentação.
Nossos funcionários técnico-administrativos ganham menos que os demais funcionários de autarquias.
A greve da categoria em 2014 trouxe a aprovação de uma carreira que corrigiu as distorções acumuladas há anos, porém, sem o reajustamento anual dos salários, que não aconteceu em 2014 e 2015, os valores já começam a ficar defasados. Nossa carreira já precisa de revisão, tanto salarial quanto na concepção de alguns princípios, quais sejam:
· Os docentes devem ser contratados em regime de jornada;
· As titulações devem ser reconhecidas, assim que obtidas;

· Todas as funções devem ter 3 níveis de enquadramento;
· A progressão deve ser por tempo de serviço, como na maioria das carreiras;

· Os direitos devem ser iguais para todos os trabalhadores.
Assim, em defesa da educação do povo paulista e em defesa da manutenção da qualidade reconhecida e indiscutível do Centro Paula Souza, é que solicitamos dos deputados estaduais paulistas o apoio e o voto favorável às emendas e aos projetos de lei que propõem:

Verba suficiente no item pessoal e encargos sociais para:

· O reajuste anual de salários pelos índices do Cruesp;

· A recomposição das perdas acumuladas em 2014 e 2015, no mínimo;

· O reajustamento dos salários do pessoal administrativo em igualdade aos demais funcionários de autarquias;

· O enquadramento por titulação para todos – professores, auxiliares de docentes e funcionários – na progressão especial em 2016;

· Verba suficiente, no item ‘Despesas Correntes’, para a contratação do plano de saúde institucional, conforme aprovado na carreira dos trabalhadores das ETECs e FATECs em 2014.
Sempre ouvimos como argumentação do Executivo e de alguns deputados da Assembleia Legislativa que, para atender às nossas reivindicações, alguém terá que ceder recursos, pois, o orçamento é um só para atender a todos e o “cobertor é curto”.
Temos a certeza de que há algumas saídas:

· Utilizar as verbas classificadas como “Outras Despesas” que o governo apresenta no relatório de gastos com manutenção e desenvolvimento do ensino, mas não especifica no quê;

· Utilizar parte da verba que o governo tem disponível para remanejar de acordo com as suas prioridades;

· Diminuir a ‘renúncia fiscal’ ou

· Destinar mais recursos para investir na educação do povo paulista.

O que não é possível é o governo continuar a expansão desenfreada de ETECs e FATECs, custeando-a com o arrocho salarial dos trabalhadores do Centro Paula Souza e com a iminente queda da qualidade dos cursos oferecidos.

